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APRESENTAÇÃO

Todo indivíduo tem o direito de segurança a saúde, as ações prestadas pela 
saúde pública são relacionadas ao diagnóstico e tratamento de doenças que lhes 
permita a manutenção da saúde. No entanto, quando se considera a comunidade, 
a coletividade, se faz necessário que o profissional ultrapasse as barreiras da 
observação, diagnóstico e prescrição de tratamento ao paciente como um indivíduo 
isolado. O processo saúde-doença deve ser analisado dentro de um contexto social, 
onde o indivíduo encontra-se inserido para que se tenha subsídios suficientes para 
interferir na realidade e promover as mudanças necessárias.

As modificações de ações necessárias para promoção da saúde dentro da 
saúde pública devem respeitar as possibilidades e programas fornecidos pelo Estado, 
enquanto que dentro da saúde coletiva a ação é mais radical de acordo com a 
necessidade da comunidade.

Os profissionais envolvidos tanto com saúde pública quanto coletiva abrangem 
todas as grandes áreas da saúde, tais como enfermagem, medicina, odontologia, 
nutrição e fisioterapia, além dos demais colaboradores que atuam neste setor. Neste 
ebook é possível identificar a visão bem detalhada de como andam alguns dos aspectos 
da saúde pública e coletiva no Brasil na ótica de renomados pesquisadores.

O volume 1 apresenta uma abordagem nutricional da saúde do indivíduo. Aqui 
são analisados tanto aspectos da absorção e função de determinados nutrientes 
no organismo quanto a atenção nutricional e a garantia de saúde. Ainda podem 
ser observados aspectos que envolvem a educação em saúde, onde se trabalha o 
conhecimento e a formação dos profissionais que atuam em saúde.

No volume 2 encontram-se artigos relacionados as questões da estratégia da 
saúde da família e atenção básica que norteiam todo o processo de saúde pública, 
além da importância da atuação multiprofissional durante o processo de manutenção 
da saúde. Também são apresentados aqui algumas discussão acerca das implicações 
da terapia medicamentosa.

Finalmente no volume 3 encontram-se as discussões relacionadas aos aspectos 
epidemiológicos de doenças tais como hepatite, hanseníase, dengue, sífilis, tuberculose, 
doenças sexualmente transmissíveis. Como não basta apenas garantir a saúde do 
cidadão mas também do profissional que o atende, são analisados alguns aspectos 
relacionados ao riscoocupacional e ao estresse causado pela atividade profissional. 
Este volume traz ainda a análise da atuação de profissionais dentro da unidade de 
terapia intensiva, os cuidados de enfermagem necessários ao restabelecimento da 
saúde do indivíduo e alguns aspectos da saúde da mulher.
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CAPÍTULO 32

CAPACITAÇÃO DO AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE PARA O ACOMPANHAMENTO 

DE GESTANTES: UMA ESTRATÉGIA PARA 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO EM SAÚDE DA 

MULHER

Tatiana de Araujo Lima
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Faculdade de Enfermagem, Rio de Janeiro – RJ.

Monique Silva dos Santos
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Faculdade de Enfermagem, Rio de Janeiro – RJ.

RESUMO: A atenção materno-infantil é 
considerada uma estratégia do Ministério 
da Saúde para redução de possíveis danos 
ao binômio mãe-filho. Dentre as principais 
atribuições do agente comunitário de saúde 
(ACS), está o acompanhamento mensal das 
gestantes cadastradas, com realização de 
visitas domiciliares e busca ativa, de modo a 
promover um elo de comunicação entre estas 
e a equipe de saúde. A motivação para esse 
estudo surgiu a partir do cotidiano de trabalho 
numa unidade de saúde da família localizada 
em Copacabana, município do Rio de Janeiro. 
O presente estudo teve por objetivo geral: 
qualificar a atenção e o acompanhamento 
prestado pelos ACSs às gestantes da equipe, e 
por objetivos específicos: identificar e analisar o 
fluxo de trabalho dos ACSs junto às gestantes, 
capacitá-los para o adequado registro dos dados 
em prontuário eletrônico, e avaliar os resultados 
obtidos pela capacitação, por meio da análise 
de indicadores do prontuário.  Trata-se de um 
plano de intervenção descritivo, desenvolvido 

no período de maio a dezembro de 2017, em 
três etapas: diagnóstico situacional, treinamento 
e capacitação dos ACSs e avaliação dos 
resultados. Concluiu-se que a atividade de 
capacitação e educação permanente dos ACSs, 
realizada semanalmente pelo enfermeiro, tem 
representado uma ótima estratégia para o 
incremento do número de visitas domiciliares e 
para a promoção de uma melhor compreensão 
dos profissionais acerca dos registros em 
prontuário eletrônico nesta linha de cuidado. 
Constatou-se um aumento significativo dos 
registros de visitas domiciliares em prontuário 
eletrônico, de 17,4% para 52% das gestantes 
acompanhadas mensalmente.
PALAVRAS-CHAVE: agentes comunitários de 
saúde; saúde da família; saúde da mulher.

ABSTRACT: Maternal and child care is 
considered a strategy of the Ministry of Health 
to reduce possible damages to the mother-child 
binomial. Among the main responsibilities of the 
community health agent is the monthly follow-
up of registered pregnant women, with home 
visits and active search, in order to promote a 
communication link between them and the health 
team. The motivation for this study emerged from 
the daily work in a family health unit located in 
Copacabana, Rio de Janeiro municipality. The 
objective of the present study was to qualify the 
attention and follow-up provided by community 
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health agents to the pregnant women, and as for specific objectives: to identify and 
analyze the workflow of the agents with the pregnant women, to enable them for the 
adequate recording of data in electronic medical records, and to evaluate the results 
obtained by the training carried out, through the analysis of indicators from the electronic 
medical record. It is a descriptive intervention plan, developed in the period from May 
to December 2017, in three stages: situational diagnosis, training and qualification of 
the agents and evaluation of the results. It was concluded that the activity of training 
and ongoing education of the agents, performed weekly by the nurse, has represented 
an excellent strategy to increase the number of home visits and to promote a better 
understanding about the electronic medical records. There was a significant increase 
in home visits in electronic records, from 17.4% to 52% of pregnant women monitored 
monthly.
KEYWORDS: community health workers; family health; women’s health.

1 |  INTRODUÇÃO 

A redução da mortalidade materna foi o quinto Objetivo de Desenvolvimento do 
Milênio – ODM, a partir da definição de uma meta de redução de 75% para o período 
de 1990 a 2015. No entanto, essa meta encontra-se bem distante da realidade dos 
indicadores brasileiros, o que consiste num importante problema de saúde pública e 
denota as falhas no serviço prestado (BRASIL, 2010).

Segundo Silva et. al (2016), em estudo que abrangeu o período de 2009 a 2012, 
a razão de mortalidade materna mais elevada no Brasil foi encontrada no ano de 2009 
(77/100 mil nascidos vivos), e a mais baixa no ano de 2012 (65/100 mil nascidos vivos).

Um número significativo de mortes maternas ainda faz parte da realidade social 
e sanitária do Brasil, mantendo-se elevada a ocorrência de mortes maternas evitáveis, 
e constatando-se o comprometimento da qualidade dos cuidados pré-natais (BRASIL, 
2012).

No Brasil, a mortalidade materna continua apresentando números alarmantes, o 
que configura um importante problema de saúde publica, sendo as principais causas: 
as doenças hipertensivas, as síndromes hemorrágicas, as complicações do aborto 
e as infecções puerperais. Dentre estas, a doença hipertensiva da gravidez e, em 
particular, a pré-eclâmpsia e a eclâmpsia, continuam se destacando como as três 
principais causas de mortalidade e morbidade materna (DIAS et. al, 2015).

O acompanhamento do pré-natal tem por finalidade assegurar e promover o parto 
de um recém-nascido saudável e garantir o bem estar materno-infantil, baseando-
se em ações de promoção, prevenção e assistência à saúde de gestantes e recém-
nascidos (BRASIL, 2005). Para Mallet (2005), avaliar a qualidade da assistência à 
saúde é uma questão fundamental, sendo imprescindível fomentar sua discussão 
entre os profissionais de saúde, governo e comunidade. 

De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2012), as 
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unidades de saúde devem estar inseridas próximas ao local de residência dos usuários 
e devem ser sua principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Com o intuito de reduzir a morbimortalidade e facilitar o acesso às unidades de 
saúde, a nova Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), em sua Portaria nº 2.436, 
de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da 
Atenção Básica, no âmbito do SUS:

O compromisso é reafirmar o papel desejado para a Atenção Básica enquanto 
ordenadora das Redes de Atenção e de coordenação do cuidado, proporcionando 
avanços na ampliação do acesso, bem como aprimorar o acolhimento e a 
resolutividade desse nível de atenção (BRASIL, 2017).

Diante das evidências apresentadas acima, faz-se necessária uma revisão do 
acompanhamento dessas mulheres durante o período gestacional, considerando o 
agente comunitário de saúde (ACS) como profissional ativo nesse processo, atuando 
enquanto elo de comunicação entre a equipe de saúde e a comunidade (BRASIL, 
2010). 

Considerando que o ACS atua como pilar dos programas de saúde voltados à 
atenção básica, tendo por função intermediar as relações entre profissionais de saúde e 
comunidade (SERRANO, 2014), dentre suas atribuições, elenca-se o mapeamento da 
comunidade para a identificação de microáreas de risco; o cadastramento das famílias 
por meio de visitas domiciliares; o acompanhamento mensal de todas as famílias sob 
sua responsabilidade; a vigilância em saúde, por meio de visitas domiciliares e ações 
educativas individuais e coletivas na comunidade (SANTOS, 2014).

1.1 Justificativa

A motivação para esse estudo surgiu a partir do cotidiano de trabalho da Equipe 
de Saúde da Família Ceci, do Centro Municipal de Saúde (CMS) João Barros Barreto, 
localizado no bairro de Copacabana, na zona sul do município do Rio de Janeiro, e 
que atende aos usuários do território Morro dos Cabritos.

Em janeiro de 2017, foi realizado um diagnóstico situacional das gestantes 
adscritas à equipe e de seu acompanhamento pelos agentes comunitários de saúde, 
no que tange ao número de visitas domiciliares mensais. Observou-se que tal indicador 
encontrava-se abaixo do acompanhamento esperado, que é o registro de 100% das 
visitas domiciliares realizadas às  gestantes. 

Partindo da identificação deste problema, e considerando as possíveis 
consequências do não acompanhamento dessa população, justificava-se, portanto, 
a necessidade de propor um plano de intervenção com vistas à modificação de tal 
realidade, por meio da adequação do registro das fichas de acompanhamento das 
gestantes em prontuário eletrônico, pelo agente comunitário de saúde, na estratégia 
da saúde da família. 
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1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral 

Qualificar a atenção e o acompanhamento prestado pelos agentes comunitários 
de saúde às gestantes cadastradas pela Equipe Ceci. 

1.2.2 bjetivos Específicos

• Identificar e pactuar o fluxo de trabalho dos agentes comunitários de saúde 
da Equipe Ceci junto às gestantes cadastradas.

• Capacitar os agentes comunitários de saúde da Equipe Ceci para o adequa-
do registro dos dados em prontuário eletrônico.

• Avaliar os resultados obtidos pela capacitação realizada, por meio da análi-
se de indicadores do prontuário eletrônico. 

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Mortalidade Materna

A mortalidade materna é uma das mais graves violações dos direitos humanos 
das mulheres, uma vez que em 92% dos casos poderia ser evitada (BRASIL, 2007). 
Este é um indicador da realidade social do país, estando inversamente relacionado 
aos fatores determinantes e condicionantes de qualidade de vida e bem estar físico, 
mental e social, conforme caracterizado no art. 3º da Lei Orgânica da Saúde (BRASIL, 
1990):

Art. 3o  - Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, 
tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, 
a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.

Em 2015, a taxa mundial de mortalidade materna foi de 216 mortes por 100.000 
nascidos vivos, o que denota a falta de compromisso com políticas direcionadas à 
saúde das mulheres (CARLO; TAVERS, 2016). Segundo Barbosa (2007), em sua 
dissertação de mestrado, a taxa média de mortalidade materna estimada para os 
países da América Latina e do Caribe em 2002 foi de 190 mortes por 100.000 nascidos 
vivos, enquanto que em países como Canadá e Estados Unidos foi de apenas 9 por 
100.000 recém-natos. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define morte materna – segundo 
expresso na Classificação Internacional de Doenças 10ª Revisão (CID-10) – como: 
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A morte de uma mulher durante a gestação ou dentro de um período de 42 dias 
após o término da gestação, independentemente da duração ou localização da 
gravidez, devida a qualquer causa relacionada ou agravada pela gravidez, ou por 
medidas tomadas em relação a ela, porém não devida a causas acidentais ou 
incidentais (BRASIL, 2007). 

O Quadro 1 mostra o comparativo do número de óbitos maternos, segundo 
macrorregiões do país, nos anos de 2011 e 2015 (DATASUS, 2018). Apesar da 
redução da razão de mortalidade materna, o Brasil ainda precisa percorrer um longo 
caminho na busca de melhores indicadores de saúde da mulher, e a assistência pré-
natal é vista, por seu impacto, como fator preponderante para a redução das taxas de 
mortalidade materna (MIRANDA; QUINTELLA, 2010). 

REGIÃO ÓBITOS MATERNOS/ANO
2011 2015

Região Norte 196 214

Região Nordeste 587 580

Região Sudeste 540 631
Região Sul 168 166

Região Centro-Oeste 119 147

Total 1.610 1.738

Quadro 1. Frequência absoluta de óbitos maternos por macrorregiões brasileiras, 2011/2015.
Fonte: MS/SVS/DASIS – Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM

Segundo a Organização Mundial da Saúde, o indicador razão de mortalidade 
materna (RMM) é aceitável quando de até 10 óbitos por 100.000 nascidos vivos 
(BECKER, 2012). Porém, de acordo com Silva et. al (2016), em estudo que abrangeu 
o período de 2009 a 2012, os indicadores brasileiros permanecem alarmantes: 77 
óbitos por 100 mil nascidos vivos em 2009, e 65 óbitos por 100 mil nascidos vivos em 
2012.

Em termos de políticas públicas, a atenção à saúde da mulher no Brasil, até 
o surgimento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), 
traduziu-se em intervir sobre os corpos das mulheres de maneira a assegurar que 
fossem adequados às necessidades da reprodução social (OSIS, 1998). Em seu 
texto original, o próprio PAISM reproduz a atenção que era dispensada até então às 
mulheres: “o atendimento à mulher pelo sistema de saúde tem-se limitado, quase que 
exclusivamente, ao período gravídico-puerperal, e, mesmo assim, de forma deficiente 
(BRASIL, 1984, p.05)”.

Como exemplo de uma política voltada apenas para a saúde reprodutiva da mulher 
brasileira, com a finalidade de reduzir os altos índices de morbimortalidade materno-
infantil, em 1974 foi criado o Programa de Saúde Materno-infantil (PSMI), porém o 



Saúde Pública e Saúde Coletiva 3 Capítulo 32 328

caráter vertical do programa e a falta de integração com outras ações do governo 
resultaram em baixo impacto nos indicadores de saúde da mulher (BARBOSA, 2007). 
O crescente sentimento de democratização do país, com a organização de movimentos 
sociais, como o feminista, motivou duras críticas a tais políticas, principalmente pelo 
caráter reducionista que apresentavam (MEDEIROS; GUARESCHI, 2009).

As mulheres passaram a expor suas reivindicações como o direito à procriação, 
sexualidade e saúde, planejamento familiar, democratização da educação para a 
saúde e outras medidas, entendidas na perspectiva da saúde pública e não do ato 
médico (SANTOS, 2005).

Após anos de luta, em 1984, foi lançado o Programa de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (PAISM), objetivando uma nova abordagem à saúde da mulher, garantindo 
ações educativas, cobertura e qualidade dos serviços, e marcando a cessação de 
políticas com eleição de prioridades nesse campo (BRASIL, 1984). Segundo o texto 
da Política Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher: 

As mulheres organizadas reivindicam, portanto, sua condição de sujeitos de 
direitos, com necessidades que extrapolam o momento da gestação e parto, 
demandando ações que lhes proporcionam as condições de saúde em todos 
os ciclos de vida, ações que contemplassem as particularidades dos diferentes 
grupos populacionais, e as condições sociais, econômicas, culturais e afetivas, em 
que estivessem inseridos (BRASIL, 2004, p.16).

O conceito proposto pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
é o de integralidade das ações, conceito esse que posteriormente se tornou objeto 
de lei, com o advento do SUS em 1988 (BRASIL, 1990). A nova máxima implicou 
não apenas em mais uma política de saúde, mas em modos de a saúde produzir 
subjetividades por meio de práticas que estabelecem valores, como o de cidadania e 
de sujeito de direito (MEDEIROS; GUARESCHI, 2009).

2.2 Atenção ao pré-natal na Estratégia de Saúde da Família

O escopo do acompanhamento pré-natal é garantir que haja um desenvolvimento 
rijo da gestação, permitindo o parto de um recém-nascido saudável, e minimizando 
possíveis impactos para a saúde materna, com abordagem de aspectos psicossociais 
e promoção de atividades educativas e preventivas (BRASIL, 2011).

O PAISM (1984, p.19) trata a questão da assistência pré-natal em seu texto 
como sendo: “[...] conjunto de procedimentos clínicos e educativos com o objetivo de 
promover a saúde e identificar precocemente os problemas que possam resultar em 
risco para a saúde da gestante e do concepto”.

Considerando a Atenção Primária à Saúde como porta preferencial de entrada 
da gestante no sistema de saúde, o Manual de Atenção ao Pré-natal de Baixo Risco 
(BRASIL, 2012, p.38) apresenta os 10 passos para o pré-natal de qualidade na atenção 
básica:
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1° PASSO: Iniciar o pré-natal na Atenção Primária à Saúde até a 12ª semana de 
gestação (captação precoce).
2° PASSO: Garantir os recursos humanos, físicos, materiais e técnicos necessários 
à atenção pré-natal.
3° PASSO: Toda gestante deve ter assegurada a solicitação, realização e avaliação 
em termo oportuno do resultado dos exames preconizados no atendimento pré-
natal.
4° PASSO: Promover a escuta ativa da gestante e de seus (suas) acompanhantes, 
considerando aspectos intelectuais, emocionais, sociais e culturais e não somente 
um cuidado biológico: “rodas de gestantes”.
5° PASSO: Garantir o transporte público gratuito da gestante para o atendimento 
pré-natal, quando necessário.
6° PASSO: É direito do(a) parceiro(a) ser cuidado (realização de consultas, exames 
e ter acesso a informações) antes, durante e depois da gestação: «pré-natal do(a) 
parceiro(a)».
7° PASSO: Garantir o acesso à unidade de referência especializada, caso seja 
necessário.
8° PASSO: Estimular e informar sobre os benefícios do parto fisiológico, incluindo 
a elaboração do “Plano de Parto”.
9° PASSO: Toda gestante tem direito de conhecer e visitar previamente o serviço 
de saúde no qual irá dar à luz (vinculação).
10° PASSO: As mulheres devem conhecer e exercer os direitos garantidos por lei 
no período gravídico-puerperal.

O Ministério da Saúde, através da Portaria/GM nº 569, de 01/06/2000, lançou 
o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN), estabelecendo 
as bases referenciais para a promoção de uma assistência pré-natal de qualidade 
e humanizada em todo o Brasil (THEODORO, 2012). Com relação ao adequado 
acompanhamento pré-natal e assistência à gestante e à puérpera, o PHPN (BRASIL, 
2002, p. 6-7), estabelece as seguintes atividades a serem realizadas:

1 - Realizar a primeira consulta de pré-natal até o 4° mês de gestação;
2 - Garantir os seguintes procedimentos:
2.1 - Realização de, no mínimo, seis consultas de acompanhamento pré-natal, 
sendo, preferencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segundo trimestre e 
três no terceiro trimestre da gestação.
2.2 - Realização de uma consulta no puerpério, até quarenta e dois dias após o 
nascimento.
2.3 - Realização dos seguintes exames laboratoriais:
a) Tipagem sanguínea e determinação do fator RH (ABO-Rh), na primeira consulta;
b) Veneral Disease Research Laboratory (VDRL – para diagnóstico da sífilis): um 
exame na primeira consulta e outro na trigésima semana da gestação;
c) Urina: um exame na primeira consulta e outro na trigésima semana da gestação;
d) Glicemia de jejum: um exame na primeira consulta e outro na trigésima semana 
da gestação;
e) Hemoglobina (HB)/Hematócrito (Ht), na primeira consulta.
2.4 - Oferta de testagem anti-HIV, com um exame na primeira consulta, naqueles 
municípios com população acima de cinquenta mil habitantes, sendo necessário o 
consentimento da mulher.
2.5 - Aplicação de vacina antitetânica (iniciar esquema para mulheres não 
imunizadas ou a dose de reforço em mulheres já imunizadas, realizando a DTPa a 
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partir da 20a semana de gestação).
2.6 - Realização de atividades educativas.
2.7 - Classificação de risco gestacional a ser realizada na primeira consulta e nas 
consultas subsequentes.
2.8 - Garantir às gestantes classificadas como de risco o atendimento ou acesso 
à unidade de referência para atendimento ambulatorial e/ou hospitalar à gestação 
de alto risco.

Para que seja ofertado um pré-natal de qualidade, é importante que o serviço e 
os profissionais de saúde estejam devidamente preparados. O profissional que recebe 
a gestante deve estar atento a fatores de natureza física, bem como aos de ordem 
emocional, econômica e familiar, visto que estes podem influenciar na adesão da 
mulher à consulta pré-natal e, consequentemente, na qualidade do acompanhamento 
(CRISTINA et al., 2012).

A consulta de enfermagem no pré-natal permite que o profissional enfermeiro 
possa intervir de modo a avaliar as prioridades, atuando na promoção, e prevenir 
os agravos à saúde da mulher, além de oferecer à usuária uma escuta sensível, 
fortalecendo assim o vínculo entre enfermeiro e gestante e o processo de cuidado 
(MENDONÇA et al., 2011).

Na consulta de enfermagem à mulher, é de grande importância o acolhimento, a 
atenção e a comunicação interpessoal, visando propiciar uma relação de confiança e 
facilitar o processo de troca de informações, escuta das dúvidas e  esclarecimento das 
mesmas (TEIXEIRA, et al., 2009).

2.3 Atribuições do Agente Comunitário de Saúde no Acompanhamento das 
Gestantes 

O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) teve seu inicio na década 
de 80, tendo sido implementado pelo Ministério da Saúde na região nordeste, como 
alternativa para melhoria das condições de saúde da população adscrita, transmitindo 
informações e fortalecendo o vinculo entre a população e os sistemas de saúde 
(FRAGA, 2011).

O ACS representa um importante elo entre o sistema de saúde e a comunidade onde 
vive e trabalha, sendo um trabalhador singular no âmbito da saúde. Como premissas 
de seu trabalho, estão a entrevista com o usuário, a visita domiciliar, o cadastramento 
das famílias e o mapeamento da comunidade, possibilitando a identificação das 
vulnerabilidades e desenvolvendo atividades de prevenção de doenças e promoção 
da saúde, por meio de ações educativas individuais e coletivas, nos domicílios e na 
comunidade, na sua área de atuação (KLUTHCOVSKY; TAKAYANAGUI, 2006).

 A visita domiciliar é fundamental por promover a aproximação entre o agente e a 
comunidade, sendo um instrumento facilitador na abordagem do usuário e sua família, 
objetivando o entendimento do contexto familiar e, a verificação das possibilidades de 
envolvimento da família na assistência oferecida (SERRANO, 2014).
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O ACS é um profissional essencial à implementação do sistema único de saúde e 
ao acompanhamento do usuário, fortalecendo assim a Atenção Primária, bem como a 
prevenção de doenças, promoção e vigilância em saúde, além da melhoria da qualidade 
de vida do usuário, família e comunidade (BRASIL, 2009). Constitui-se, portanto, 
num agente facilitador, que permite a identificação e maior atenção às questões 
relacionadas às famílias de seu território, observando os fatores socioeconômicos, 
culturais, ambientais e de vulnerabilidade social que interferem em sua saúde. 

Ao identificar uma situação-problema de difícil abordagem, o agente de saúde 
deve relatar a situação à sua equipe, para que conjuntamente possam traçar 
estratégias de intervenção para o cuidado deste usuário, família ou comunidade. Deve, 
ainda, conversar com o usuário e/ou seus familiares, e posteriormente encaminhá-
los à unidade de saúde para uma avaliação mais detalhada. Os diferentes aspectos 
de um problema deverão ser examinados cuidadosamente entre os diversos atores 
envolvidos, para que sejam encontradas soluções adequadas, com o mínimo de 
exposição do usuário. Caso não ocorra o comparecimento do usuário à unidade de 
saúde, deverá então ser realizada busca ativa ou visita domiciliar (BRASIL, 2009).

O ACS, como integrante da equipe de saúde da família, pode orientar os 
usuários acerca de ações de prevenção de doenças e promoção à saúde, de acordo 
com o planejamento da equipe. Todas as pessoas de sua comunidade deverão ser 
acompanhadas, principalmente aquelas em situação de maior vulnerabilidade e risco. 
Segundo o Manual do ACS, são atribuições (BRASIL, 2009): 

•  Identificar áreas e situações de risco individual e coletivo; 
• Encaminhar os usuários aos serviços de saúde sempre que necessário; 
• Orientar as pessoas, de acordo com as instruções da equipe de saúde; 
• Acompanhar a situação de saúde dos usuários, para ajudá-los a conseguir bons 
resultados;
• Realizar visitas domiciliares de acompanhamento mensal às gestantes, crianças 
e portadores de doenças crônicas; 
•  Cadastrar usuários; 
• Cadastrar gestantes através da Ficha B e manter esse cadastro atualizado.

Diante do exposto, destaca-se que o ACS é um agente de saúde estratégico no 
controle da assistência materna e na prevenção da morte materna e infantil, sendo 
essencial na garantia da permanência do usuário nas ações assistenciais dos demais 
profissionais de saúde.

3 |  METODOLOGIA 

Trata-se de um plano de intervenção descritivo, com abordagem qualitativa. Para 
Neves (2006), a grande maioria dos estudos qualitativos é realizada no lugar da origem 
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das informações, não impossibilitando o pesquisador de usar a lógica do empirismo 
científico, mas partindo da hipótese de que seja mais adequado utilizar a perspectiva 
da observação fenomenológica, quando se trata de eventos característicos e aos quais 
seja atribuído certo grau de ambivalência.

O plano de intervenção é uma interferência que um profissional realiza sobre 
o processo de desenvolvimento ou aprendizagem do sujeito que em dado momento 
apresente problemas de aprendizagem. Entende-se que na intervenção, o procedimento 
adotado interfere no processo, com o objetivo de compreendê-lo, explicitá-lo ou corrigi-
lo (CAMPOS, 2010).

A capacitação é um processo pedagógico que contempla a aquisição/atualização 
de conhecimentos até o aprendizado que parte dos problemas e desafios enfrentados 
no processo de trabalho, envolvendo práticas que possam ser definidas por múltiplos 
fatores (conhecimento, planejamento e organização do trabalho etc.) e façam sentido 
para os atores envolvidos (BRASIL, 2015).

Este plano de intervenção foi desenvolvido no Centro Municipal de Saúde João 
Barros Barreto, pertencente à área programática 2.1, situada na zona sul do município 
do Rio de Janeiro. O CMS João Barros Barreto é composto por oito equipes de 
saúde da família, que atendem a toda a população adscrita do bairro Copacabana. 
O plano foi direcionado especificamente à Equipe Ceci, que possuía, no período do 
estudo, tem 3.251 pessoas cadastradas, sendo 1.203 mulheres entre 10 e 49 anos, 
oferecendo cobertura parcial à população do Morro dos Cabritos em Copacabana, 
território ocupado por atores armados oficiais (policiais) e não oficiais (tráfico).

A violência armada no território dificulta as ações de acompanhamento em 
saúde pelas ACSs da equipe. Com a finalidade de levar segurança aos usuários e 
profissionais, a equipe utiliza os protocolos de segurança do Programa Acesso Mais 
Seguro, desenvolvido pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha para locais com 
grande incidência de conflito armado. 

A comissão do Acesso Mais Seguro do CMS João Barros Barreto é composta 
por médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e um agente comunitário de saúde de 
cada equipe. Após avaliação diária, define-se se as áreas estão classificadas como 
amarelas ou verdes. Caso a classificação seja verde, a entrada na comunidade é 
possível; estando em risco amarelo, não se deve entrar na comunidade (BRASIL, 
2013). 

A população participante deste estudo consistiu nos seis agentes comunitários 
da Equipe Ceci: todas do sexo feminino; cinco delas com ensino médio completo 
e uma cursando o ensino superior. Quatro delas possuíam mais de cinco anos de 
experiência no trabalho, e duas apresentavam menos de três anos de experiência, e 
todas residiam na própria comunidade.

Este plano de intervenção foi construído visando contribuir para a qualificação do 
acompanhamento das gestantes no município do Rio de Janeiro.
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4 |  PLANO DE INTERVENÇÃO. 

4.1 Definição do problema, seleção de nós críticos e consequências

A partir do diagnóstico situacional realizado por meio da análise dos dados e 
indicadores do prontuário eletrônico, foi observada uma cobertura de apenas 17,4% 
das gestantes cadastradas, no que se refere ao quantitativo de visitas domiciliares 
realizadas pelos agentes comunitários de saúde.

Foi observado, portanto, um déficit de lançamentos dos registros de 
acompanhamento, por meio da digitação dos dados preenchidos nas fichas B 
(referentes ao acompanhamento das gestantes) e/ou nas fichas de visita domiciliar. 
As fichas que estruturam o trabalho das equipes de saúde e que produzem os dados 
que compõem o Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) são utilizadas 
para realizar o Cadastramento, Acompanhamento Domiciliar e para o Registro de 
Atividades, Procedimentos e Notificações das pessoas adscritas nos territórios das 
equipes de atenção básica.

Para alcançar a meta proposta de 100% de acompanhamento, faz-se necessário 
que o agente realize, no mínimo, uma visita domiciliar por mês a cada gestante. 

Foram elencados como possíveis nós críticos envolvidos no problema: dificuldade 
de acesso para a realização de visitas domiciliares e/ou de busca ativa, relacionada à 
presença de atores armados não oficiais no território; e déficit na alimentação adequada 
do prontuário eletrônico com as informações sobre visitas domiciliares, evidenciado 
pela falta de conhecimento acerca das fichas B (acompanhamento da gestante) e pela 
falta de treinamento das ACSs em prontuário eletrônico.

Como consequência desses nós críticos, as ACSs deixam de: prestar assistência 
à gestante em suas residências; entender como essa gestante vive em âmbito familiar; 
realizar as observações pertinentes para informar à equipe, bem como transmitir à 
gestante as orientações fornecidas pela equipe técnica; e ainda deixam de registrar 
adequadamente no prontuário eletrônico os dados de acompanhamento das gestantes.

4.2 Desenho da operação 

Este plano de intervenção foi direcionado aos seis agentes comunitários de saúde 
da Equipe Ceci do Centro Municipal de Saúde João Barros Barreto, localizado em 
Copacabana, município do Rio de Janeiro-RJ, com a finalidade de capacitá-los para 
melhorar a assistência às gestantes cadastradas e atendidas pela referida equipe.

1ª etapa - Inicialmente, em janeiro de 2017, foi realizado o diagnóstico situacional, 
baseado na observação dos dados do prontuário eletrônico, a partir do qual foi 
identificado o acompanhamento mensal de apenas 17,4% das gestantes cadastradas 
na equipe, que justifica-se pela dificuldade de acesso, tanto das ACSs às residências 
quanto das gestantes à unidade, devido à violência armada no território.
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2ª etapa - Compreendendo as dificuldades encontradas pelas ACSs para 
realização das visitas domiciliares, relacionadas à violência no território e constantes 
confrontos, foi pactuada durante as reuniões semanais de equipe do ano de 2017, a 
seguinte modificação do fluxo de trabalho: a realização das visitas passaria a ocorrer 
mediante a formação de duplas de ACSs, em conjunto com a enfermeira residente, 
nas ocasiões em que o território estivesse em classificação verde, de acordo com o 
Protocolo de Segurança de Acesso Seguro, desenvolvido pelo Comitê Internacional 
da Cruz Vermelha para atuação em áreas de conflito. Contudo, nas ocasiões em que 
o território estivesse em classificação amarela, tal processo não seria viável, o que 
impossibilitaria a realização das visitas domiciliares temporariamente (BRASIL, 2013).

3ª etapa - Capacitação dos ACSs pelo enfermeiro da equipe, para realização 
adequada dos registros de dados em prontuário eletrônico, e orientação acerca 
dos campos que devem ser preenchidos na Ficha B da Gestante, bem como sobre 
a periodicidade mensal de visitas, preconizada para essas usuárias. Objetivou-se 
discutir a importância do acompanhamento das gestantes, das visitas domiciliares e 
da realização de busca ativa sempre que necessário, visando novas estratégias na 
finalidade de promover o cuidado.

Esta etapa iniciou-se em maio de 2017, com periodicidade semanal e duração de 
duas horas. A finalidade proposta foi identificar como as ACSs se viam nesse processo, 
e de que forma as mesmas compreendiam sua importância enquanto agentes de 
saúde e enquanto elos entre equipe e comunidade. 

4ª etapa - Acompanhamento e avaliação contínuos do plano de intervenção 
implementado, a partir da análise dos dados do prontuário eletrônico, referentes ao 
acompanhamento mensal das gestantes pelo ACS. Objetivou-se ainda promover 
encontros para retorno dos resultados observados aos ACSs, a serem realizados em 
periodicidade mensal, implementando assim uma capacitação permanente. 

As despesas referentes aos materiais utilizados, tais como: caneta esferográfica, 
papel e valores referentes a passagens para ida à comunidade, ficaram sob a 
responsabilidade do enfermeiro residente. 

Os resultados esperados a partir da implementação deste plano de intervenção 
foram: melhoria da comunicação entre enfermeiro/ACS/gestante; adoção do fluxo de 
trabalho pactuado para garantia da continuidade de realização de visitas domiciliares, 
considerando a situação de violência no território; capacitação de 100% dos ACSs 
quanto à importância das visitas domiciliares, sua periodicidade, e o preenchimento 
adequado das fichas B e posterior registro dos dados em prontuário eletrônico; 
melhoria da qualidade dos registros em prontuário eletrônico; e, por fim, observação 
do incremento da cobertura de visitas domiciliares às gestantes, mediante seu registro 
mensal em prontuário eletrônico. 

Foram utilizados como métodos de avaliação do plano de intervenção: a coleta 
de dados do prontuário eletrônico, a partir da qual pôde ser mensurado o  aumento 
do indicador que reflete a cobertura de visitas domiciliares realizadas às gestantes, e 
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também as reuniões semanais de supervisão dos ACSs.
O processo de implementação do plano de intervenção foi iniciado em maio de 

2017, com o desenvolvimento das reuniões de capacitação com os ACSs. A etapa de 
avaliação dos resultados obtidos foi realizada processualmente e continuamente, com 
periodicidade semanal, e objetivando o retorno dos resultados obtidos para os agentes 
comunitários de saúde.

No diagnóstico situacional realizado em janeiro de 2017, constatou-se um baixo 
acompanhamento das gestantes cadastradas, com apenas 17,4% de cobertura. 
Contudo, a partir da implementação do plano de intervenção, foi observado, oito meses 
depois, um aumento dessa cobertura para 52%, o que ainda se encontra distante da 
meta preconizada, que é o acompanhamento mensal de 100% das gestantes. Todavia, 
ressalta-se a efetiva possibilidade de melhoria quando há liderança e empenho do 
enfermeiro responsável pela equipe. 

5 |  CONCLUSÃO

Dentre as atribuições do ACS, destaca-se o acompanhamento mensal das 
gestantes cadastradas e assistidas pela equipe de saúde da família, bem como a 
realização de busca ativa das mesmas, sempre que essa se faz necessária. 

Foi observado que a atividade de capacitação dos agentes comunitários de saúde, 
com a realização de reuniões de supervisão semanal dos mesmos pelos residentes de 
enfermagem, tem consistido em ótima estratégia para o incremento da cobertura de 
visitas domiciliares às gestantes. Observou-se ainda, durante tais reuniões semanais, 
um melhor entendimento por parte dos ACSs sobre a importância do acompanhamento 
à gestante por meio das visitas domiciliares periódicas, e do preenchimento adequado 
dos dados no prontuário eletrônico.

Apenas uma das seis microáreas ainda apresenta difícil acesso para a visita 
domiciliar devido à violência armada, impactando no acompanhamento das gestantes 
desta área. No entanto, a estratégia da visita domiciliar em duplas, adotada pela 
equipe, trouxe maior segurança para as ACSs.

Conclui-se que as atividades de capacitação e o plano de intervenção foram 
importantes para a organização do fluxo de trabalho dos ACSs e melhoria dos 
indicadores da Equipe Ceci. Embora o aumento da cobertura de visitas domiciliares 
tenha sido significativo, encontra-se ainda aquém da cobertura ideal preconizada. 
Portanto, é de essencial importância a continuidade das atividades de capacitação 
e educação permanente, visando a melhoria contínua dos registros em prontuário 
eletrônico e da assistência ofertada às gestantes.
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